
ANEXO – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO E BIBLIOGRAFIA

CARGO: CONTADOR

LÍNGUA PORTUGUESA

1. Tipologia e gênero textual;

2. Interpretação de texto;

3. Níveis de Linguagem;

4. Sinonímia e antonímia;

5. Homonímia e paronímia;

6. Polissemia;

7. Denotação e conotação;

8. Ambiguidade;

9. Pressupostos e subentendidos;

10. Figuras de linguagem;

11. Classes de palavras: emprego e especificidades;

12. Concordância verbal e nominal;

13. Regência verbal e nominal;

14. Sintaxe da oração e do período;

15. Crase;

16. Ortografia;

17. Acentuação;

18. Pontuação;

19. Paralelismo sintático e semântico;

20. Coesão e Coerência.
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LEGISLAÇÃO

1. Constituição Federal (com as alterações introduzidas pelas Emendas Constitucionais);

1.1 Da Administração Pública (arts. 37 e 38);

1.2 Dos Servidores Públicos (arts. 39 a 41).



2. Regime Jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações
públicas federais;

3. Processo administrativo no âmbito da Administração Pública;

4. Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal;

5. Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação;

6. Lei de criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia;

7. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.
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administrativo no âmbito da Administração Pública Federal.

______. Lei 11.091/2005 (e alterações posteriores). Dispõe sobre a estruturação do Plano de Carreira

dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação, no âmbito das Instituições Federais de Ensino

vinculadas ao Ministério da Educação, e dá outras providências.

______. Lei 11.892/2008 (e alterações posteriores). Institui a Rede Federal de Educação Profissional,

Científica e Tecnológica, cria os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, e dá outras

providências.

______. Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias e das fundações

públicas federais: Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990 (e alterações posteriores).

______. Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).

**Legislação disponível nos sites www.planalto.gov.br e www.presidencia.gov.br**

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

1. Contabilidade Geral

1.1. Contabilidade: conceito, objeto, objetivo, finalidade, campo de aplicação e seus usuários.

1.2. Patrimônio: conceito, bens, direitos, obrigações, aspectos qualitativo e quantitativo do
patrimônio, representação gráfica, equação patrimonial, situações líquidas patrimoniais,
provisões.

1.3. Contas: conceito, elementos essenciais, natureza, classificação, funções; Teoria da Contas.

1.4. Plano de contas: funções e condições para formação de um plano de contas.

1.5. Atos e fatos administrativos: fatos permutativos, modificativos e mistos.

1.6. Escrituração: conceito, método de escrituração, lançamentos, elementos essenciais e
fórmulas de lançamentos.

1.7. Regimes Contábeis: caixa, competência.

1.8. Operações com Mercadorias: Fatos que alteram os valores de compras e venda de
mercadorias, impostos e contribuições incidentes; Sistemas de Inventário.



1.9. Critério e avaliação de estoques: PEPS ou FIFO, UEPS ou LIFO, Custo Médio e apuração do
resultado.

1.10. Depreciação, amortização e exaustão: conceitos, determinação da vida útil, Métodos de
depreciação, forma de cálculo e contabilização.

1.11. Demonstrações Contábeis: (Balanço Patrimonial, Demonstrativo do Resultado do
Exercício, Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados, Demonstração das Mutações
do Patrimônio Líquido e Demonstração do Fluxo de Caixa).

1.12. Dividendos e Reservas; Lucro e Prejuízo Acumulado.

1.13. Análise das Demonstrações Contábeis: análise vertical e horizontal do Balanço
Patrimonial e da Demonstração do Resultado do Exercício; Tipos de Índices: Índice de
Liquidez e Índices de Atividades. Capital Circulante Liquido.

1.14. Princípios Fundamentais de Contabilidade (Resolução nº 750/93 e Resolução nº 1.282/10
do CFC).

2. Contabilidade Pública

2.1. Contabilidade Pública: conceito, objeto, objetivo, campo de atuação e sistemas
(orçamentário, financeiro, patrimonial e de compensação).

2.2. Patrimônio Público: conceito, bens públicos, inventário e as suas variações patrimoniais:
aspectos patrimoniais, entidades que compõem a administração direta e indireta e
contabilização.

2.3. Regimes Contábeis: conceito e tipos de regimes (caixa, competência e misto).

2.4. Orçamento Público: definição, processo de planejamento-orçamento: Plano Plurianual
(PPA); Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO); Lei de Orçamento Anual (LOA).

2.5. Princípios Orçamentários.

2.6. Ciclo Orçamentário: elaboração, estudo e aprovação, execução, avaliação.

2.7. Créditos adicionais: conceito, classificação, autorização de abertura, vigência e indicação e
especificação de recursos.

2.8. Receita Pública: conceito, classificação da receita orçamentária, receita extraorçamentária,
classificação institucional, econômica e por fontes, estágios da receita e sua escrituração,
restituição e anulação de receitas e sua escrituração, dívida ativa e sua escrituração.

2.9. Despesa Pública: conceito, classificação da despesa orçamentária e extraorçamentária,
classificação institucional, funcional e econômica, estágios da despesa e sua escrituração.

2.10. Dívida Pública: conceito, dívida flutuante e fundada ou consolidada.

2.11. Regime de adiantamento (Suprimento de Fundos).

2.12. Balanços: Orçamentário, Financeiro, Demonstração das variações patrimoniais, balanço
Patrimonial e Demonstração do fluxo de Caixa.

2.13. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP): estrutura do plano de contas, regra
de codificação numérica, elenco de contas (sistema financeiro, sistema patrimonial, sistema
de compensação e sistema orçamentário).

2.14. Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público (MCASP) – Parte Geral, I, II, III, IV e V.

2.15. Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – (SIAFI): conceito,
objetivo, características e funcionalidade do sistema.

2.16. Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP) 16.1 a 16.11.

2.17. Prestação de contas e Tomada de contas.

2.18. Controle interno e externo na Administração Pública: conceitos; tipos de controle;
abordagem do controle interno; A controladoria Geral da União (finalidade, funções,
atividades), Tribunal de Contas da União (controle externo).



2.19. Licitações: conceituação, modalidades, dispensa inexigibilidade, tipos de licitação, edital,
anexos do edital, procedimento e julgamento, regimes ou formas de execução.

2.20. Responsabilidade na Gestão Fiscal e outras providências (Lei Complementar 101/2000 e
131/2005).
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MATERIAL NECESSÁRIO PARA A REALIZAÇÃO DAS PROVAS

- Caneta esferográfica em material transparente com tinta azul ou preta, lápis e borracha.

NÃO É PERMITIDO O USO DE CALCULADORA.



CARGO: NUTRICIONISTA

LÍNGUA PORTUGUESA

1. Tipologia e gênero textual;

2. Interpretação de texto;

3. Níveis de Linguagem;

4. Sinonímia e antonímia;

5. Homonímia e paronímia;

6. Polissemia;

7. Denotação e conotação;

8. Ambiguidade;

9. Pressupostos e subentendidos;

10. Figuras de linguagem;

11. Classes de palavras: emprego e especificidades;

12. Concordância verbal e nominal;

13. Regência verbal e nominal;

14. Sintaxe da oração e do período;

15. Crase;

16. Ortografia;

17. Acentuação;

18. Pontuação;

19. Paralelismo sintático e semântico;

20. Coesão e Coerência.
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LEGISLAÇÃO

1. Constituição Federal (com as alterações introduzidas pelas Emendas Constitucionais);

1.1 Da Administração Pública (arts. 37 e 38);

1.2 Dos Servidores Públicos (arts. 39 a 41).

2. Regime Jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas



federais;

3. Processo administrativo no âmbito da Administração Pública;

4. Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal;

5. Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação;

6. Lei de criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia;

7. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

1. Legislação Profissional:

1.1. Lei nº 8.234, de 17 de setembro de 1991 - Regulamenta a Profissão de Nutricionista e
determina outras providências.

1.2. Resolução do Conselho Federal de Nutrição Nº 599/2018 - Aprova o Código de Ética e de
Conduta do Nutricionista e dá outras providências.

2. Nutrição básica:

2.1. Conceito de alimentação e nutrição;

2.2. Função dos alimentos;

2.3. Leis da alimentação.

2.4. Digestão, absorção, transporte e excreção de nutrientes;

2.5. Biodisponibilidade de nutrientes;



2.6. Guia alimentar para a população brasileira.

3. Técnica Dietética:

3.1. Conceito e objetivos;

3.2. Pesos e medidas;

3.3. Valor nutritivo, classificação e composição química dos alimentos;

3.4. Indicadores no preparo dos alimentos;

3.5. Processos básicos de pré-preparo e preparo dos alimentos.

4. Unidade de alimentação e nutrição (UAN):

4.1. Teorias, conceitos básicos e funções de administração;

4.2. Estrutura organizacional das UAN;

4.3. Aspectos físicos das UAN;

4.4. Recursos Humanos;

4.5. Política de compras, controle de estoques e custos;

4.6. Recebimento e armazenamento de insumos;

4.7. Planejamento de cardápios;

4.8. Noções de segurança e saúde no trabalho.

5. Controle Higiênico-Sanitário:

5.1. Higiene dos manipuladores (higiene pessoal, uniformes, hábitos pessoais e controle da
saúde dos manipuladores);

5.2. Higiene Ambiental (instalações, utensílios, controle de pragas, entre outros);

5.3. Higiene dos alimentos (fluxos operacionais; procedimentos de: recebimento,
armazenamento, refrigeração, congelamento, descongelamento; pré-preparo, preparo,
porcionamento e distribuição, utilização de sobras; transporte das refeições; controle da
água para consumo)

5.4. Microbiologia dos alimentos (contaminação microbiológica e agentes causadores de
doenças transmitidas por alimentos, amostras de alimentos para análises microbiológicas,
procedimentos para coletar e transportar amostras de alimentos);

5.5. Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC);

5.6. Procedimentos Operacionais Padronizados (POP’s);

5.7. Manual de Boas Práticas para Manipulação de Alimentos;

6. Educação Alimentar e Nutricional:

7. Segurança Alimentar e Nutricional

8. Alimentação Escolar e o Programa Nacional de Alimentação Escolar
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MATERIAL NECESSÁRIO PARA A REALIZAÇÃO DAS PROVAS
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CARGO: PEDAGOGO

LÍNGUA PORTUGUESA

1. Tipologia e gênero textual;

2. Interpretação de texto;

3. Níveis de Linguagem;

4. Sinonímia e antonímia;

5. Homonímia e paronímia;

6. Polissemia;

7. Denotação e conotação;

8. Ambiguidade;

9. Pressupostos e subentendidos;

10. Figuras de linguagem;

11. Classes de palavras: emprego e especificidades;

12. Concordância verbal e nominal;

13. Regência verbal e nominal;

14. Sintaxe da oração e do período;

15. Crase;

16. Ortografia;

17. Acentuação;

18. Pontuação;

19. Paralelismo sintático e semântico;

20. Coesão e Coerência.
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2. Regime Jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas



federais;

3. Processo administrativo no âmbito da Administração Pública;

4. Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal;

5. Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação;

6. Lei de criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia;
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

1. O Contexto Educacional Brasileiro e a Educação Profissional:
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MATERIAL NECESSÁRIO PARA A REALIZAÇÃO DAS PROVAS
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CARGO: TÉCNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS

LÍNGUA PORTUGUESA

1. Tipologia e gênero textual;

2. Interpretação de texto;

3. Níveis de Linguagem;

4. Sinonímia e antonímia;

5. Homonímia e paronímia;

6. Polissemia;

7. Denotação e conotação;

8. Ambiguidade;

9. Pressupostos e subentendidos;

10. Figuras de linguagem;

11. Classes de palavras: emprego e especificidades;

12. Concordância verbal e nominal;

13. Regência verbal e nominal;

14. Sintaxe da oração e do período;

15. Crase;

16. Ortografia;

17. Acentuação;

18. Pontuação;

19. Paralelismo sintático e semântico;

20. Coesão e Coerência.
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1.2 Dos Servidores Públicos (arts. 39 a 41).
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3. Processo administrativo no âmbito da Administração Pública;

4. Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal;

5. Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação;

6. Lei de criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia;

7. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.
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**Legislação disponível nos sites www.planalto.gov.br e www.presidencia.gov.br**

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

1. Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação:

1.1 Programas, Financiamento, Ações, Sistemas

2. Plano Nacional de Educação (PNE) e Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE)

3. Educação Profissional e Tecnológica:

3.1 Órgãos normatizadores da EPT: No nível da União, no nível dos estados/Distrito Federal e

municípios;

3.2 Itinerários formativos;

3.3 Reconhecimento de saberes;

3.4 Catálogo Nacional de Cursos Técnicos;

3.5 Ações e Programas;

http://portal.mec.gov.br/catalogos-nacionais-de-cursos-tecnicos


3.6 Educação profissional no Brasil – diversos enfoques;

4. Educação Superior – SESU:

4.1 Avaliação, Regulação e Supervisão da Educação Superior

5. Projeto Político-Pedagógico

6. Avaliação no âmbito da educação: da instituição à sala de aula

7. Base Nacional Comum Curricular

8. Legislação Educacional Brasileira:

8.1 Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017.

8.2 Decreto nº 9.432, de 29 de junho de 2018.

8.3 Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

8.4 Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002.

8.5 Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004.

8.6 Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008

8.7 Lei nº 12.061, de 27 de outubro de 2009.

8.8 Lei nº 12.711 de 29 de agosto de 2012.

8.9 Lei nº 12.796 de 4 de abril de 2013.

8.10 Lei nº 13.005 de 25 de junho de 2014.

8.11 Lei nº 13.249, de 13 de janeiro de 2016.

8.12 Lei nº 13.666, de 16 de maio de 2018.

8.13 Resolução CNE/CP Nº 2, de 22 de dezembro de 2017.

9. Planejamento em educação.
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MATERIAL NECESSÁRIO PARA A REALIZAÇÃO DAS PROVAS

- Caneta esferográfica em material transparente com tinta azul ou preta, lápis e borracha.

NÃO É PERMITIDO O USO DE CALCULADORA.
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CARGO: TECNÓLOGO EM GESTÃO PÚBLICA

LÍNGUA PORTUGUESA

1. Tipologia e gênero textual;

2. Interpretação de texto;

3. Níveis de Linguagem;

4. Sinonímia e antonímia;

5. Homonímia e paronímia;

6. Polissemia;

7. Denotação e conotação;

8. Ambiguidade;

9. Pressupostos e subentendidos;

10. Figuras de linguagem;

11. Classes de palavras: emprego e especificidades;

12. Concordância verbal e nominal;

13. Regência verbal e nominal;

14. Sintaxe da oração e do período;

15. Crase;

16. Ortografia;

17. Acentuação;

18. Pontuação;

19. Paralelismo sintático e semântico;

20. Coesão e Coerência.
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LEGISLAÇÃO

1. Constituição Federal (com as alterações introduzidas pelas Emendas Constitucionais);

1.1 Da Administração Pública (arts. 37 e 38);



1.2 Dos Servidores Públicos (arts. 39 a 41).

2. Regime Jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas

federais;

3. Processo administrativo no âmbito da Administração Pública;

4. Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal;

5. Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação;

6. Lei de criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia;

7. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.
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______. Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).

**Legislação disponível nos sites www.planalto.gov.br e www.presidencia.gov.br**

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

1. Fundamentos da Administração Pública;
2. Políticas Públicas;
3. Marketing;
4. Planejamento e Orçamento Público;
5. Finanças Públicas;
6. Gestão de Projetos;
7. Gestão de Pessoas;
8. Gestão por Competências;
9. Licitações e Contratos da Administração Pública.
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MATERIAL NECESSÁRIO PARA A REALIZAÇÃO DAS PROVAS

- Caneta esferográfica em material transparente com tinta azul ou preta, lápis e borracha.

NÃO É PERMITIDO O USO DE CALCULADORA.


